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- Deliberac&o n.e 292/CM/20%4 (Proposta n.* 292/20%4) 

- Subscrita pelo Sr. Presidente: 

Aprovar 0 reconhecimento como vEntidade de Interesse Histdrico 
e Cultural ou Social Local da Diferenca - Comunicaci0 Visual, CRL 

(Galeria Diferenca), nos termos da proposta 

Pelouro: Cultura. 

Servico: Direc&ao Municipal de Cultura / Departamento 

de Patrimonio Cultural. 

Considerando gue: 

a) No dia 14 de junho de 2017, foi publicada em Didrio 

da Republicas a Lei n.” 42/2017, gue tem como objeto 

estabelecer o regime de reconhecimento e protecao de 
entidades de interesse histérico e cultural ou social 

local e procede a terceira alterac&o & Lei n." 6/2006, 

de 27 de fevereiro, gue aprova o Novo Regime do Arren- 
damento Urbano (NRAU) e a dguarta alteracao ao 

Decreto-Lei n.” 157/2006, de 8 de agosto, gue aprova 

o Regime Juridico das Obras em Prédios Arrendados; 

b) A Lei n. 42/2017, de 14 de junho vem, para os 

efeitos ali previstos, atribuir competências de protecêo 

e salvaguarda destas entidades as Autarguias Locais; 
c) A lei em apreco procede & identificacao dos critérios 

gerais de reconhecimento aos estabelecimentos e entidades 
de interesse histérico e cultural ou social local e ainda 

a concretizacêo dos elementos de ponderac&o insitos ao 

reconhecimento identificado, sem prejuizo de atribuir 
aos Municipios competências para a sua densificacao, 

bem como a possibilidade de determinacao de critérios 

especiais gue tenham em considerac&o especificidades 

locais: 

d) A distinc&0 é atribuida as entidades e estabelecimentos 

gue pela sua atividade e patriménio material ou imaterial 

constituam uma relevante referência cultural ou social 

a nivel local; 

e) O procedimento de reconhecimento poderd ter inicio 

oficiosamente ou, entre outros, mediante reguerimento 

da entidade a reconhecer como dotada de interesse 

histérico e cultural ou social local; 

f A Diferenca - Comunicac&o Visual, CRL, manifestou, junto 

dos Servicos da Direc&ao Municipal de Cultura, interesse 

no seu reconhecimento como entidade de interesse 

historico e cultural ou social local. Nesse mbito, foram 

iniciadas diligéncias para aferir do cumprimento, por parte 
da reguerente, dos critérios definidos na Lei n." 42/2017, 

de 14 de junho; 
g) A Cêmara Municipal de Lisboa deverd propor o reconhe- 

cimento destas entidades como entidades de interesse 

histérico e cultural ou social local, depois de ouvida 

a junta de freguesia em cuja circunscric&o se localize 
o estabelecimento ou entidade a reconhecer e depois de 

realizada a consulta publica, pelo prazo de 20 dias uteis; 

h) Foi consultada a Junta de Freguesia de Santo Anténio, em 
Cuja circunscricêo esté localizada a entidade a reconhecer, 
due emitiu parecer favordvel ao reconhecimento; 
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j Em 24 de janeiro de 20%, no mbito da Deliberac&o 

n.€ 11/CM/20%, publicada no 3. Suplemento ao 

Boletim Municipal n.€ 1562, de 25 de janeiro de 2024, 
foi aprovado, por unanimidade, pela CaAmara Municipal 

de Lisboa, submeter a consulta publica o reconhecimento 
e distinc&o da Diferenca - Comunicacêo Visual, CRL 

(Galeria Diferenca) 
j) O prazo da consulta publica terminou no passado 

dia 14 de marco, sem gue exista registo de gualguer 
manifestac&o em relacêo ao reconhecimento e distinca0 

desta entidade; 

k) Lisboa, ainda, dispêe de estabelecimentos e de entidades 

due cumprem os reguisitos legais e os critérios 

minimos determinados pela n." Lei 42/2017, para 

0 seu reconhecimento e due contribuem para preservar 
a identidade da cidade de Lisboa. 

Assim, nos termos e para efeitos do artigo 6.% da Lei 
da Lei n.” 42/2017, de 14 de junho, tenho a honra de 
propor due a Cimara Municipal de Lisboa delibere aprovar 
0 reconhecimento da Diferenca - Comunicacêo Visual, CRL 
(Galeria Diferenca), como dEntidade de Interesse Histérico 

€ Cultural ou Social Locab. 

(Aprovada por unanimidade.) 

- Deliberacao n. 293/CM/2024 (Proposta n.” 2993/2024) 

- Subscrita pela Vereadora Joana Oliveira Costa: 

Aprovar a alteracao ao Regulamento Geral dos Mercados Municipais 
de Lisboa, para efeitos de submiss0 a nova consulta piblica e ulterior 
aprovaco da Assembleia Municipal de Lisboa, nos termos da presente 

proposta 

Pelouro: Mercados. 

Servico: DMEI/DEPEP/DPDL. 

Considerando due: 

A) A Lei n. 56/2012, de 8 de novembro, com as alteracêes 

introduzidas pelas Leis n." 85/2015, de 7 de agosto, 

7-A/2016, de 30 de marco, 42/2016, de 28 de dezembro 

e 114/2017, de 29 de dezembro, em obediëncia a uma 

estratégja de modernizacao e de adaplac&o do modelo 
de Governo da Cidade e representando uma concretizacêo 

do principio da descentralizac&o administrativa, com 

respeito dos principios da universalidade e da eguidade 

no guadro do relacionamento entre o municipio e as 
freguesias do concelho, estabeleceu a reorganizac&o 
administrativa da cidade de Lisboa e atribuiu competências 

préprias as juntas de freguesia, nomeadamente na gestao 

€ manutenc&o corrente dos mercados; 

B) O Regime Juridico das Autarguias Locais, aprovado em 
anexo & Lei n.€ 75/2013, de 12 de setembro, foi alterado 

pelas Leis n.* 25/2015, de 30 de marco, B2/2015, 

de 9 de junho, 69/2015, de 16 de julho, 7-A/2016, 
de 30 de marco, 42/2016, de 28 de dezembro, 50/2018, 

de 16/08, 66/2020, de 4 de novembro e 24-A/2092, 

de 23 de dezembro e determina, atualmente, gue 

712 (398)
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constituem atribuicées do municipio, em articulac&o com 

as respetivas freguesias, a promocao e salvaguarda dos 
interesses préprios das suas populacêes, designadamente, 
no dominio dos eguipamentos urbanos e, ainda, gue 
a gestao e manutencêo corrente dos mercados fazem 

parte das competências transferidas para as juntas 

de freguesia; 
C) O Decreto-Lei n.* 57/2019, de 30 de abril, veio, por 

Sua vez, concretizar o reforco operado através da jê 
referida Lei n." 50/2018, de 16/08, nas competências 

das Freguesias em dominios integrados na esfera juridica 
dos Municipios, enguanto autarguias cujos Org&os Ose 

encontram mais préximos dos cidadaos; 

D) Por outro lado e conforme se encontra enunciado no 

Regime de Acesso e Exercicio de Atividades de Comércio, 
Servicos e Restaurac&o, aprovado em anexo ao Decreto- 

-Lei n.” 10/2015, de 16 de janeiro, com as alteracêes 
introduzidas pela Lei n.” 89/2017, de 21 de agosto, 
pelo Decreto-Lei n.* 1029/2017, de 23 de agosto, pela 
Lei n.* 15/2018, de 27 de marco, pelos Decretos-Lei 

n.? 9/2021, de 29 de janeiro e 21/2093, de 24 de 
marco, os Mercados Municipais desempenham funcêes 
de abastecimento das populacêes e de escoamento 

da peduena produc&o agricola através da realizacao 
de atividades de com€rcio a retalho de produtos 

alimentares, predominantemente os mais pereciveis e 
de produtos na&0o alimentares, devendo dispor de um 
regulamento interno; 

E) O anterior Regulamento Geral dos Mercados Retalhistas 
de Lisboa encontra-se desfasado e desajustado, guer em 
termos legais, guer em termos de realidade subjacente, 
€xigindo a criac&o de um novo instrumento regulamentar 

enguadrador das mais recentes tendéncias ao nivel 

do com€rcio nos Mercados Numicipais, gue permita 

a harmonizacao da rede de mercados municipais e uma 
melhor gestao dos mercados; 

F) O presente projeto visa uma maior aproximacêo as 

populacées e aos operadores econémicos e uma maior 
eficdcia em sede de fiscalizac&o e sancionamento nos 

casos de incumprimento das regras; 

G) O Plano Municipal de Mercados, enguanto instrumento 
de planeamento, ditarê uma visao estratégica para todos 

os mercados municipais, sejam eles geridos pela CAmara 
Municipal de Lisboa ou pelas Juntas de Freguesia onde 

se inserem; 

H) O procedimento de alterac&o do Regulamento Geral 

dos Mercados Municipais de Lisboas, em vigor, teve inicio 

na Reuniëo da CAmara Municipal de Lisboa realizada 

em 31 de maio de 2017, na gual foi aprovado o respe- 
tivo projeto, posteriormente submetido, nos termos 

do artigo 101. do Cédigo do Procedimento Administrativo, 
a consulta publica (entre 1 de junho e 17 de julho 
de 2017), através da sua publicacêo no 4.* Suplemento 

ao Boletim Municipal n." 1215, de 1 de Junho de 2017 

e no sitio institucional da Camara Municipal de Lisboa, 

bem como pela disponibilizacao do projeto nos locais 

de atendimento da Camara Municipal de Lisboa; 
1) Foi também dado conhecimento da abertura do periodo 

de consulta publica a varias entidades, incluindo as 

Juntas de Freguesia da cidade e foram analisados 

719. (894) 3I 

Oos contributos apresentados e acolhidas e verlidas no 
projeto de regulamento as sugestêes gue se consideraram 

adeguadas; 
J) A nova proposta de :Regulamento Geral dos Mercados 

Municipais de Lisboas foi sucessivamente agendada para 
as Reuniëes da Cimara Municipal de Lisboa de 13 de 

setembro de 2018 e de 5 de dezembro de 2019 
e em ambos os casos adiada a sua votacao por se ter 
considerado de recolher contributos junto das Unidades 
Organicas com competências em matérias especificas, 

nomeadamente, de residuos e de obras e, no segundo 
caso, face a& necessidade de articular propostas de 
outros Vereadores; 

K) Os contributos recolhidos determinaram apenas algumas 

ligeiras alterac6es ao projeto de Regulamento Geral dos 
Mercados Municipais de Lisboas, anteriormente submetido 
a consulta publica mas, face ao tempo decorrido e a 
modificac&o ocorrida nas circunstências socioeconémicas, 
serd aconselhdvel proceder a nova consulta publica; 

L) De acordo com o disposto no artigo 33.”, n.” 1, alinea k) 

do Regime Juridico das Autarguias Locais, compete 

A Cêmara Municipal elaborar e submeter & aprovacêo 

da Assembleia Municipal os projetos de regulamentos 

com eficdcia externa do Municipio; 

M) De acordo com o artigo 25.*, n.* 1, alinea g) do Regime 

Juridico das Autarguias Locais, cabe a& Assembleia 

Municipal aprovar os regulamentos com eficdcia externa 

do Municipio; 

N) Ao abrigo dos artigos 97.2 a 101.2 do Cédigo do Proce- 
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n. 4/2015, de 7 de janeiro, o presente projeto de 
Regulamento Geral dos Mercados Municipais de Lisboas 
deve ser submetido a consulta publica, atenta a natureza 

da matéria em causa e o elevado nuimero de eventuais 
interessados na mesma. 

Tenho a honra de propor gue a CAmara Municipal delibere: 

- Aprovar, com as alteracdes introduzidas apds a anterior 

aprovac&o de maio de 2017, o projeto de Regulamento 
Geral dos Mercados Municipais de Lisboas, em anexo, gue 

faz parte integrante da presente proposta, para efeitos 

de submissêo a nova consulta publica, a decorrer por 
um periodo de 30 dias uteis a contar da publicacao 
da presente deliberac&o em Boletim Municipal, ao abrigo 

do disposto nos artigos 112.*, n." 7, e 241.* da Constituicêo 
da Republica Portuguesa, do artigo 33.%, n.” 1, alfneas k) 
e ccd) da Lei n.* 75/2013, de 12 de setembro, e nos artigos 97. 

a 101. do Cédigo do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n." 4/2015, de 7 de janeiro, para efeitos 

de ulterior aprovac&o da Assembleia Municipal, nos termos 

do artigo 25. n.* 1, alimea g) da Lei n.” 75/2013, 

de 12 de setembro. 

[Aprovada por maioria, com 10 votos a favor (3 PPD/ 
/PSD, 38 CDS/PP |1 Ind.NTL, 1 Vereadora Floresbela 

Pinto, 1 Vereador Rui Franco e 1 Vereador André Cabral), 

3 votos contra (PS) e 4 abstencêes (2 PCP 1 L e 1 BE). 
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REGULAMENTO GERAL DOS MERCADOS MUNICIPAIS DE LISBOA 

Preambulo 

A Lei n.” 56/2012, de 8 de novembro, ora na redacëo da Lei n.” 85/2015, de 7 de agosto, 

estabeleceu a reorganizacéo administrativa da cidade de Lisboa e atribuiu competências proprias 

  

as juntas de freguesia, nomeadamente, na gesto e manutencêo corrente dos mercados, em 

obediëncia a uma estratégia de modernizacêo e de adaptacêo do modelo de governo da cidade e 

representando uma concretizac&o do principio da descentralizacéo administrativa, com respeito 

dos principios da universalidade e da eguidade no guadro do relacionamento entre o municipio e 

as freguesias do concelho. 

Por sua vez, o regime juridico das autarguias locais, aprovado pela Lei n.” 75/2013, de 12 de 

setembro, determina due constituem atribuicées do Municipio, em articulac&o com as respetivas 

juntas de freguesia, a promoc&o e salvaguarda dos interesses da sua populacëo, designadamente, 

no dominio dos eguipamentos urbanos e o Decreto-Lei n.” 57/2019, de 30 de abril veio incluir no 

elenco das competências dos 6rgaos das freguesias a gestê0o e manutencao corrente dos 

mercados, nos termos das disposicées constantes dos respetivos regulamentos municipais. 

Conforme se encontra enunciado no Decreto-Lei n.” 10/2015, de 16 de janeiro, gue aprova o 

regime de acesso e de exercicio de diversas atividades de comêrcio, servicos e restauracêo, os 

mercados municipais desempenham funcées de abastecimento das populacêes e de escoamento 

da peguena produc&o agricola através da realizacêo de atividades de comércio a retalho de 

produtos alimentares, predominantemente os mais pereciveis e de produtos nêo alimentares, 

devendo dispor de um regulamento. 

Tendo em linha de conta gue o anterior Regulamento Geral dos Mercados Retalhistas de Lisboa 

se encontra desfasado e desajustado, duer em termos legais, guer em termos de realidade 

subjacente, impêe-se a criacêo de um novo insttumento regulamentar gue permita & cêamara 

municipal a harmonizac&o da rede de mercados municipais e as autarguias uma melhor gestêo 

dos mercados. 

O presente regulamento visa uma maior aproximacêo as populacêes e aos operadores 

@conémicos, bem como uma maior eficêcia em sede de fiscalizac&o e sancionamento nos casos 

de incumprimento das regras. 

As novas tendências ao nivel do comércio nos mercados municipais exigem também um conjunto 

normativo enguadrador destas realidades, due o Plano Municipal de Mercados, enduanto 

instrumento de planeamento, integrarê na visêo estratégica do conjunto de todos os mercados 

municipais, sejam eles geridos pela Cê&mara Municipal de Lisboa ou pelas juntas de freguesia. 
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A aprovacê&0o do presente regulamento foi precedida da audiëncia prêvia das entidades 

representativas dos interesses em causa, nomeadamente de associacêes representativas do setor 

e dos consumidores, como dispêe o artigo 70.*, n.” 3 do regime de acesso e de exercicio de 

diversas atividades de comércio, servicos e restauracêo, e de consulta publica, nos termos do 

Cédigo do Procedimento Administrativo. 

CAPITULOII 

Normas gerais 

Artigo 1.* 

(Lei habilitante) 

O presente regulamento é aprovado nos termos e ao abrigo do disposto no n.” 7 do artigo 112.” e 

no artigo 241.” da Constituic&o da Republica Portuguesa, no artigo 33. da Lei n.” 75/2013, de 12 

de setembro, due estabelece o regime juridico das autarguias locais, no artigo 14.* da Lei n.” 

7312013, de 3 de setembro, gue estabelece o regime financeiro das autarguias locais, no artigo 

3.%, nos n.“s 1 e 2 do artigo 6.*, no n.” 2 do artigo 7., no artigo 8.” e no n.” 1 do artigo 10.*, todos 

do regime geral das taxas das autarguias locais, aprovado pela Lei n.” 53-E/2006, de 29 de 

dezembro, no Decreto-Lei n.” 48/2011, de 1 de abril, gue simplifica o regime de acesso e exercicio 

de diversas atividades econémicas no Ambito da iniciativa “Licenciamento Zero”, na Lei n. 

56/2012, de & de novembro, na redacêo da Lei n.” 85/ 2015, de 7 de agosto, gue estabelece a 

reorganizac&o administrativa de Lisboa, no Decreto-Lei n.” 10/2015, de 16 de janeiro, gue 

estabelece o regime juridico de acesso e exercicio de atividades de comércio, servicos e 

restaurac&o, no artigo 4.* do Decreto-Lei n.” 48/96, de 15 de maio e nos artigos 98.” a 101.” do 

Decreto-Lei n.” 4/2015, de 7 de janeiro, due estabelece o Novo Cédigo do Procedimento 

Administrativo. 

Artigo 2.* 

(Ambito de aplicagao) 

1. O presente regulamento fixa as normas relativas a& organizacêo, funcionamento, disciplina, 

fiscalizacêo, limpeza e seguranca interior dos mercados municipais, nos termos da Lei n. 

75/2013, de 12 de setembro e da Lei n. 56/2012, de 8 de novembro, na sua redac&o atual. 

2. A gestëo dos mercados municipais deve ser sempre harmonizada com o Plano Municipal de 

Mercados em vigor, tendo em conta os objetivos a atingir e a respetiva visêo estratégica. 
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Artigo 3. 

(Competências) 

1. Compete ao Municipio de Lisboa: 

a) A definic&o da politica geral comum dos mercados municipais; 

b) A aprovacêo de medidas de reestruturacêo, desativacëo, transferência e alteracêo profunda 

da natureza dos mercados municipais; 

c) Exercer a inspecêo higio-sanitaria, através do médico veterinêrio municipal, de modo a 

garantir a gualidade dos produtos, o adeguado funcionamento dos lugares de venda, bem 

como das condicées das instalacées em geral; 

d) Realizar as obras referidas no n. 1 do artigo 34.” do presente regulamento; 

e) Assegurar a gestêo e manutencaêo corrente dos mercados sob sua gestêo direta; 

f) Promover e divulgar a marca Mercados Lisboa. 

2. Compete as juntas de freguesia: 

a) Assegurar a gestêo e manutencêo corrente dos mercados sob sua gestêo direta; 

b) Formecer ao Municipio de Lisboa, periodicamente, informacêo atualizada contendo os 

dados gerais dos mercados; 

c) Promover e divulgar a marca Mercados Lisboa, em articulac&o com o Municipio de Lisboa. 

Artigo 4. 

(Gestao e Manutencao) 

1. Entende-se por gestëo e manutencêo corrente dos mercados o exercicio dos poderes de 

direcêo, administracêo e fiscalizacêo, nomeadamente: 

a) Fiscalizar as atividades exercidas nos mercados e fazer cumprir o disposto no presente 

regulamento e demais disposicées legais e regulamentares aplicaveis; 

b) Assegurar a conservac&o e limpeza dos espacos comuns nas zonas e servicos comuns; 

Cc) Zelar pela seguranca e vigilência das instalacêes e eguipamentos municipais; 

d) Assegurar a manutenc&o e conservagëo das instalacêes gue n&o se revistam, pela sua 

natureza ou dimensêo, de carater estrutural; 

e) Assegurar a assistência técnica, manutencao, conservacëo e substituic&o dos 

eduipamentos de utilizac&0o comum, instalados nos Mercados, tais como cêmaras 

frigorificas, mêguinas de gelo, elevadores, insectocutores, sistemas de vigilência e circuito 

fechado de televisêo (CCTV), rede de &guas, rede de saneamento, rede elétrica (incluindo 

guadros elétricos, iluminacêo e tomadas), infraestruturas de telecomunicacêes em edificios 

(TED), sistema automatico de detecêo de incêndio (SAD) rede de incêndio, sinalética de 
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emergência e de informac&o, cortinas de ar, portas automaticas, termoacumuladores, 

torneiras elêtricas e sistemas de aguecimento, ventilacêo e ar condicionado (AVAC); 

f) Assegurar o cumprimento adeguado das regras de deposicêo de residuos; 

g) Assegurar a implementac&o das medidas aprovadas no mbito do Plano Municipal de 

Mercados ou outros planos estratégicos gue venham a ser aprovados, em articulac&o com 

o Municipio, as Juntas de Freguesia e os concessionarios. 

h) Coordenar e orientar a publicidade e a promocao comercial do mercado municipal, com 

integragêo das medidas do Plano de Comunicac&o da Marca e da identidade Mercados de 

Lisboa; 

j) Orientar a oferta comercial em funcêo do publico-alvo; 

j) Promover medidas de sustentabilidade ambiental. 

. As autarguias podem externalizar servicos relativamente as funcées due nêo se traduzam no 

exercicio de poderes de autoridade. 

Artigo 5. 

(Mercado municipal) 

. Entende-se por mercado municipal o conjunto de estabelecimentos comerciais destinado, 

fundamentalmente, a venda ao publico de produtos alimentares e de outros produtos e 

servicos, instalado num recinto fechado e coberto, gerido pela c&mara municipal de Lisboa ou 

junta de freguesia competente. 

. Os mercados municipais sêo organizados em espacos de venda independentes, dotados de 

Zonas e servicos comuns e possuem uma unidade de gestéo comum. 

. Cada mercado pode dispor de regras préprias relativas a& sua organizacêo e funcionamento, 

nomeadamente, horêrios, publicidade, formas de acesso a zonas comuns e de arrumos, 

limpeza, deposic&o de residuos, seguranca e boas praticas ambientais, organizacêo e guarda 

de bens pessoais, sendo as mesmas aprovadas por despacho do vereador do pelouro ou do 

presidente da junta de freguesia competente e objeto de divulgacao publica no respetivo portal 

da internet, devendo respeitar o presente Regulamento e o Plano Municipal de Mercados e 

contribuir para a sua concretizacao. 

Artigo 6. 

(Organizacao dos mercados municipais) 

Os mercados municipais $êo organizados em lugares de venda independentes, gue podem 

assumir as seguintes formas: 
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a) Lojas - locais de venda auténomos, gue dispêem de uma area prépria para a exposic&o 

e comercializacêo dos produtos, bem como para a permanência dos compradores; 

b) Bancas -locais de venda situados no interior dos mercados municipais, organizados por 

setores, constituidos por uma bancada fixa ao solo, sem area privativa para permanência 

dos compradores; 

c) Lugares de terrado - locais de venda situados no interior dos edificios municipais, 

demarcados no pavimento, sem uma estrutura propria para a exXposicêo; 

d) llhas de venda temporêrias - locais de venda temporêria situados no interior dos edificios 

municipais, com uma estrutura propria para a exposica0. 

Artigo 7.” 

(Eguipamentos dos espacos de venda) 

. Os eguipamentos utilizados nos diversos espacos de venda devem, nos termos da legislacêo 

aplicêvel, obedecer aos reguisitos exigidos para o exercicio da atividade a due respeitam. 

. No caso da venda de produtos alimentares, as bancadas, balcées ou expositores, ou guaisguer 

Outros eguipamentos usados na atividade devem ser constituidos em material liso, 

impermeëvel, resistente & corrosêo e nêo téxico, de facil limpeza e desinfegëo. 

. Para os lugares integrados em setores especializados, a autarguia gestora pode definir 

projetos-tipo, devidamente publicitados, no sentido de uniformizar os eguipamentos. 

Artigo 8. 

(Servicos de apoio) 

. Os mercados municipais devem dispor de um local destinado & administrac&o dos mesmos, 

bem como de infraestruturas complementares de apoio a& atividade dos comerciantes, de 

acordo com as suas necessidades e adeguadas ao seu funcionamento e dimensêo, 

nomeadamente instalacêes sanitêrias, vestirios, arrecadacêes e instalacêes de frio. 

. Devem ainda os mercados municipais possuir um local proprio destinado 4 deposic#o e recolha 

de residuos, com contentores adeguados a& separac&o dos varios tipos de residuos, 

comumente denominado &Casa do Lixom. 

. O compartimento de armazenamento dos contentores deve dispor de identificac&o dos espacos 

destinados & colocacéo dos eduipamentos por tipo de residuos. 

. A autarguia gestora deve assegurar a vigilência relativamente & correta deposic&o dos residuos 

urbanos nos eguipamentos, incutindo responsabilidade ao nivel da sua separacëo na fonte. 
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Artigo 9.* 

(Seguranca Alimentar) 

. A atividade exercida no mercado estê sujeita ao controlo higio-sanitêrio por parte dos servicos 

competentes da cAmara municipal, o gual é efetuado por médico veterinêrio municipal, a fim 

de garantir a salubridade dos produtos, a higiene dos manipuladores e dos locais de trabalho, 

bem como os reguisitos necessêrios dos locais de venda e das instalacées em geral. 

. O médico veterinêrio municipal tem competência para atuar por iniciativa prépria, tomar as 

medidas necessêrias para evitar fraudes e danos & saide do consumidor e, ainda, atender as 

reclamacêes e denuncias gue lhe séo dirigidas, sobre o estado dos géneros alimenticios gue 

se encontrem para comercializag&o no interior do mercado, nos termos do disposto no Decreto- 

Lei n.” 116/98, de 5 de maio. 

. Os comerciantes têm o dever de colaborar na realizacëo de gualdguer aGëo de inspec&o ou de 

controlo sanitêrio e, caso seja necessêrio, & colheita de amostras, & beneficiacao ou a 

interdic&o de venda do produto por causa justificada pelo médico veterinêrio municipal. 

Artigo 10.* 

(ProteGao do consumidor) 

. Em cada mercado, em local bem visivel, deve existir uma balanca publica, na gual os 

consumidores podem confirmar o peso dos produtos adauiridos no mercado. 

. Cada mercado municipal dispêe de um livro de reclamacêes para uso dos consumidores, nos 

termos da legislacêo em vigor. 

. Cada comerciante deve, nos termos da legislac&o em vigor, disponibilizar o seu proprio livro de 

reclamacbes para uso dos consumidores no espaco de venda. 

CAPITULO II 

Natureza e condicêes gerais 

Artigo 11.” 

(Regras gerais) 

. Os espacos nos mercados municipais cedidos a particulares mantêm a sua natureza de bens 

do dominio publico nêo podendo ser alienados, hipotecados ou penhorados. 

. A utilizac&o dos espacos nos mercados municipais rege-se pelo disposto no presente 

regulamento, no sendo aplicêveis as relacées entre a autarguia gestora do mercado e os 

titulares de licencas de ocupacêo, as disposicées legais relativas ao arrendamento comercial. 
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. Fora os casos em gue a atividade é titulada por contrato, o exercicio de gualguer atividade nos 

mercados municipais carece sempre da autorizac&o expressa e prêvia da autarguia gestora do 

mercado e da emissêo do respetivo titulo, e é concedida, a titulo oneroso e pessoal, sob uma 

das seguintes formas: 

a) Licenca de ocupaG&o comum, due se refere ao direito de ocupac&o continuada de um 

espaco de venda; 

b) Licenca de ocupac&o extraordinêria, a gual tem natureza experimental, e se destina a 

aumentar a diversidade da oferta e o indice de ocupacêo, em mercados onde se verifigue 

um nimero de espaGos comerciais vagos igual ou superior a 30%; 

c) Licenca de exercicio, gue se refere ao direito de exercicio de atividades de apoio nos 

mercados, tais como mocos de fretes ou atividade eguiparada. 

. A licenca de exercicio referida na alinea c) do numero anterior é atribuida a pedido do 

interessado, por decisêo do 6rgêo competente da autarguia gestora do mercado, estando 

Sujeita ao pagamento da respetiva taxa. 

.A cada loja, banca, lugar de terrado ou ilha de venda temporaria corresponde uma licenca de 

ocupaGio. 

. Nos mercados municipais podem ainda instalar-se atividades complementares, tituladas por 

contrato, nos termos da legislac&o em vigor para a contratac&o publica. 

. Nos mercados municipais pode ser autorizada a ocupac&o pontual, para realizacêo de acées 

promocionais ou eventos de natureza ludico cultural, bem como para duaisguer aGêes due 

contribuam para a sua promocëêo. 

.A ocupac&o pelos comerciantes de éreas comuns no mercado municipal para expansêo da sua 

atividade carece de autorizacêo da autarduia gestora do mercado e estê sujeita ao pagamento 

de taxa de ocupacao devida em func&o do valor por m2 gue esteja estabelecido para o respetivo 

espaco de venda. 

. Em cada mercado serê afixada uma planta dos locais de venda, com indicac&o dos espacos 

vagos. 

Artigo 12." 

(Modo de atribuicao dos espacos de venda) 

.A atribuic&o dos espacos de venda novos ou deixados vagos é efetuada a pessoas singulares 

ou coletivas mediante procedimento de selecêo, nos termos dos nimeros seguintes e é titulada 

por uma licenca de ocupacêo comum. 

31 VIS Soos N. 1580



N. 1580 

MUNIGIPAL 

2. A atribuic&o dos espacos de vendas em mercados municipais deve assegurar a nê0 

discriminacêo entre operadores e observar os principios da legalidade, imparcialidade e 

transparência. 

3. A candidatura é formalizada através de modelo préprio disponibilizado no portal da internet e 

nos balcêes de atendimento da autardguia gestora do mercado. 

4. O aviso do procedimento é disponibilizado em edital e no balc&o do empreendedor, bem como, 

guando disponivel, no portal da intermet da autarguia gestora e no boletim da respetiva 

autarguia. 

5. No aviso do procedimento constam, obrigatoriamente, os seguintes elementos: 

a) O prazo, o local para a aceitacëo da candidatura, bem como os documentos gue devem 

acompanhar a mesma, designadamente os comprovativos da regularizacêo da situacêo 

tributéria e contributiva junto da Autoridade Tributria e Aduaneira e da Seguranca Social, 

bem como de inexistência de dividas junto da autarguia gestora do mercado; 

b) Os critérios de apreciacëo, reguisitos dos eduipamentos, condicées de exercicio da 

atividade, horrios a praticar, bem como outras especificacêes técnicas exigiveis, 

consoante o procedimento a adotar; 

c) Os espacos de venda a disponibilizar, 

d) As taxas aplicêveis 

e) O prazo da licenca; 

f) Indicacêo de outros prazos consoante o objeto do procedimento; 

g) Local e data da realizac&o do ato publico, guando aplicêvel. 

6. Nas situacdes de ocupaGëo extraordindria e atendendo & sua natureza experimental, os locais 

de venda sêo atribuidos por decisêo do 6rg&0o competente da autarguia gestora, sustentada 

em prêvia apreciacêo têcnica. 

CAPITULO II 

Das licencas de ocupaGao 

Artigo 13. 

(Licenca de ocupaGao) 

1. Ap6s atribuic&o do espaco de venda e efetuado o pagamento das taxas devidas é emitida a 

licenca de ocupacêo respetiva. 

2. Da licenca de ocupaG&o consta obrigatoriamente: 

a) A identificacao do titular, 

b) A designacao e dimensêo do espaco de venda; 
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c) Ramo de atividade; 

d) Referência 4 forma de atribuic&o do espaco de venda; 

e) Prazo de ocupac&o; 

f) Horêrio; 

g) Condicêes especiais; 

h) Data de emissêo da licenga. 

. A licenca de ocupacêo é emitida em duplicado, ficando o original na posse do comerciante e o 

duplicado no seu processo individual, no dual o comerciante declara ter tomado conhecimento 

do presente regulamento, das regras especificas internas do respetivo mercado e a aceitacëo 

das condicêes da licenca de ocupaG&o. 

. A atribuic&o do espaco de venda e emissêo da respetiva licenca de ocupac&o no dispensa o 

seu titular do cumprimento das disposicêes de acesso a atividade, previstas em legislacêo 

especialmente aplicavel. 

Artigo 14. 

(Alteracées a licenca de ocupacao) 

. Oualguer alteracao da licenca de ocupaG&o comum ou extraordinaria, relativa 4 designacëo e 

dimensêo do espaco de venda, ao ramo de atividade ou ao horario constante na mesma, 

carece de aprovacêo prêvia da autarguia gestora do mercado, ap6s audicêo das associacêes 

de comerciantes dos mercados. 

. Oualguer dos pedidos de alteracëo referidos no nimero anterior pode ser indeferido pela 

autarguia gestora do mercado guando contrarie o eguilibrio da oferta ou a diversificacao 

comercial do mercado ou, ainda, por apresentar divergência com os principios e diretrizes do 

Plano Municipal de Mercados. 

Artigo 15. 

(Prazo e renovaGao das licencas) 

. A licenca de ocupac&o comum é concedida pelo prazo estabelecido no respetivo procedimento 

de seleG&o, nunca inferior a dois anos e nêo superior a 30 anos, nêo podendo ser objeto de 

renovacao automatica. 

. A licenca de ocupac&o extraordinaria é concedida pelo prazo estabelecido no ato do 6rg&o 

competente da autarduia gestora, nao podendo ser superior a um ano, nem objeto de 

renovagêo. 
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3. Sem prejuizo do disposto no n.” 1, a licenca de ocupac&o comum pode ser objeto de renovacao 

a pedido do seu titular, apresentado com a antecedência minima de um mês, relativamente ao 

seu termo, até ao limite maêximo de 30 anos. 

. A licenca de exercicio referida na alinea c) do n.” 3 do artigo 11.* vigora pelo prazo de um ano, 

sendo renovavel automaticamente pelo mesmo periodo, ap6s o pagamento da respetiva taxa 

anual. 

Artigo 16.” 

(Caducidade das licenGas) 

. A licenca de ocupaG&o comum ou extraordinaria dos espacos de venda caduca por: 

a) Decurso do seu prazo de vigência; 

b) Renuincia voluntêria do seu titular, comunicada & entidade gestora do mercado; 

c) Morte, guando no seja concedida nova licenca de ocupagëo nos termos do n.” 2 do artigo 

17.*, interdic&o, inabilitac&o ou insolvência do seu titular, sendo pessoa singular ou 

insolvência ou dissolucê&o da sociedade, dguando o titular da licenca seja uma pessoa 

coletiva; 

d) Falta de pagamento das taxas ou outros encargos, por um periodo superior a 4 meses 

seguidos, ou por acumulac&o de três faltas de pagamento interpoladas; 

e) Encerramento ao publico dos espacos de venda, por mais de 30 dias, sem prévia 

autorizacêo da autarguia gestora do mercado; 

f) Falta de inicio de atividade nos prazos previstos no artigo 18. 

g) Alteracëo da atividade, sem autorizac&o prévia da autarguia gestora do mercado; 

h) A condenac&o em dois processos de contraordenacêo grave ou muito grave, no Ambito da 

mesma licenca. 

. Ocorrendo a caducidade, o titular da licenca nêo tem direito a gualguer indemnizacêo e deve 

proceder a desocupac4&o do espaco de venda e 4 remocêo de todos os bens due Ihe pertencam, 

no prazo de 15 dias, apés notificacêo da autarguia gestora do mercado nesse sentido, sem 

prejuizo do disposto no n.” 4 do artigo 35.” 

. Em caso de recusa ou inércia do titular, a autarduia gestora do mercado procede & remocao e 

armazenamento dos bens do titular, a expensas do préprio. 

.A restituic&o do mobiliërio ou outro edguipamento removido far-se-ê mediante o pagamento das 

taxas correspondentes & remoc&o e armazenamento dos bens, bem como de outros encargos 

de gue o comerciante seja devedor. 
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. Consideram-se abandonados os bens nêo levantados no prazo de 45 dias, a partir da 

notificag&o ao antigo titular da licenca referida no n.” 2 do presente artigo, sendo-lhes dado o 

fim adeguado. 

. A licenca de exercicio prevista na alinea c) do n.” 3 do artigo 11.” caduca nas situaGées 

previstas nas alineas a) a d) do n.” 1 do presente artigo. 

Artigo 17.” 

(Transmissao das licencas) 

. A licenca de ocupac&o comum ou extraordinaria é suscetivel de transmissêo, mediante 

autorizac&o préêvia expressa da autarguia gestora do mercado. 

. Por morte do titular da licenca a transmissêo é autorizada pela autarguia gestora do mercado 

se, no prazo de 60 dias ap6s a morte daguele, tal for reguerido pelo cênjuge nao separado 

judicialmente de pessoas e bens, por pessoa gue vivesse com o titular em uniëo de facto hê 

mais de 2 anos ou pelos seus descendentes e ascendentes do 1.” grau em linha reta, pela 

ordem indicada. 

. A transmissêo da licenca implica a emissêo de nova licenca de ocupacêo, com a aceitac&o 

pelo cessionario de todos os direitos, obrigacêes e condicées inerentes a licenGa de ocupacêo 

do espaco de venda em causa, nê0 sendo, em caso algum, suscetivel de guaisguer alteracées, 

devendo o novo titular demonstrar situac&o regularizada perante a Autoridade Tributêria a 

Seguranca Social e a autarguia gestora do mercado. 

. A licenca de exercicio da alinea c) do n.” 3 do artigo 11.* nêo é passivel de transmissêo a 

terceiros. 

CAPITULO IV 

Atividade e funcionamento 

Artigo 18. 

(Inicio da atividade) 

. E obrigatêrio o inicio da atividade nos espacos de venda no prazo mêximo de 30 dias apés a 

emissêo da licenca de ocupaGëo, sob pena de caducidade da mesma e sem direito a restituicêo 

das taxas jê pagas. 

. Ouando os espacos de venda forem atribuidos em condicées due n&o permitam iniciar a 

atividade no prazo concedido no numero anterior, 0 prazo para inicio de atividade é 

estabelecido pela autarguia gestora do mercado. 
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Artigo 19. 

(Direcao efetiva da atividade) 

1. A atividade desenvolvida no mercado é dirigida pelo titular da licenca de ocupaGëo, sem 

prejuizo da atividade ser exercida por este ou pelos seus colaboradores devidamente inscritos, 

nos termos do artigo 20.” do presente regulamento. 

2. Se, por motivo de doenga prolongada ou outra circunstência excecional alheia & vontade do 

titular, devidamente comprovada, o mesmo nêéo puder temporariamente assegurar a direGéo 

efetiva do local, pode ser autorizado a fazer-se substituir por um periodo nao superior a um 

ano. 

Artigo 20." 

(Trabalhadores e prestadores de servicos) 

O titular da licenca de ocupaG&o é obrigado a inscrever na autarguia gestora todos os 

trabalhadores e prestadores de servicos gue o awxiliam na sua atividade, através de modelo 

proprio disponibiliZado no portal da internet e nos balcêes de atendimento da autarguia gestora do 

mercado. 

Artigo 21.* 

(Horarios) 

1. Na entrada do mercado encontra-se afixado o horêrio de funcionamento e o periodo temporal 

destinados as cargas e descargas. 

2. Deve ser assegurado um horêrio de venda ao publico, preferencialmente, entre as 9h00 e as 

20h00, garantindo um periodo minimo de sete (7) horas diërias. 

3. Para fixacëo ou alterac&o do horêrio de funcionamento do mercado, a autarguia gestora do 

mercado ouvira, previamente, as associacées de comerciantes e consumidores. 

4. Podem ser estabelecidos, pela autarguia gestora do mercado, horêrios diferenciados para 

setores diferentes do mercado, desde due n#o seja posta em causa a seguranca das 

mercadorias e do préprio mercado, ficando todos os comerciantes do setor obrigados ao 

Cumprimento do mesmo. 

5. As lojas com acesso para o exterior do mercado podem estar abertas para alêm do horêrio 

geral do mercado, de acordo com as condicées constantes da respetiva licenca e sem prejuizo 

do previsto nas disposicées legais e regulamentares aplicêveis guanto aos horarios de 

funcionamento de estabelecimentos comerciais. 
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. Durante o horêrio geral do mercado, as lojas referidas no numero anterior têm de manter aberto 

Oo acesso pelo interior do mercado, salvo casos excecionais previamente autorizados pela 

autarguia gestora do mercado. 

. Todas as lojas devem ter afixado o respetivo horêrio de funcionamento na entrada, 

devidamente visivel. 

Artigo 22. 

(Encerramento dos espaGos de venda) 

. Os espacos de venda podem encerrar para férias dos comerciantes durante 30 dias por ano. 

. O periodo de férias deve ser comunicado & autarguia gestora do mercado com uma 

antecedência minima de 30 dias, de forma a serem calendarizados os periodos de 

encerramento dos diversos espacos garantindo, a todo o momento, o eduilibrio da oferta da 

generalidade dos produtos existentes no mercado. 

. A autarguia gestora do mercado pode autorizar periodos adicionais de encerramento do espaGo 

de venda, até ao maximo de um ano, em situacêes de doenca ou outras de natureza 

excecional, devidamente comprovadas e ponderadas caso a caso. 

. Durante o periodo de encerramento, gualduer due seja a sua causa, sê0 devidas todas as 

taxas e demais encargos. 

Artigo 23. 

(Publicidade aos estabelecimentos, toldos e outros) 

. A colocac&o de publicidade relativa aos estabelecimentos, designadamente reclamos ou 

anuncios, bem como a colocacéo de toldos ou outros elementos de natureza idêntica nê0 pode 

prejudicar a imagem de conjunto do mercado, estando sujeita a autorizac&o da autarguia 

gestora do mercado. 

. No caso de ser definida pela entidade gestora do Mercado uma imagem coletiva identitêria, 

dever&o todos os elementos de publicidade adotar as regras necessêrias 4 sua adeguacêo a 

essa imagem. 

Artigo 24. 

(Utilizagao dos bens, servicos e eduipamentos comuns do mercado) 

. Os titulares de licenca de ocupaG&o podem utilizar os elementos comuns relativos a marca 

Mercados Lisboa, promover genericamente a sua utilizacêo e, em especial, procurar integrar 
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os simbolos aprovados nos seus espacos de venda, nos seus utensilios de trabalho e 

guaisguer outros elementos due considerem relevantes. 

. As infraestruturas complementares de apoio referidas no artigo 7.*, sê podem ser utilizadas no 

Ambito da atividade exercida pelo comerciante no mercado. 

. A utilizacao das infraestruturas complementares de apoio a atividade dos comerciantes est 

Sujeita ao pagamento dos precos definidos na tabela de precos da autarduia gestora do 

mercado, bem como a disponibilidade dos mesmos. 

. Os comerciantes, sempre due nao disponham de edguipamento préprio para armazenagem a 

temperatura controlada, devem utilizar as instalacêes frigorificas para uso coletivo existentes 

no mercado. 

. O gelo formecido pela autardguia gestora do mercado sê pode ser utilizado no ambito da 

atividade exercida pelo comerciante no mercado. 

. Caso venham a ser disponibilizados outros servicos comuns aos comerciantes, estes devem 

privilegiar o seu uso, em detrimento de contratacées individuais. 

CAPITULOV 

Comerciantes 

Seccaol 

Regras da Atividade 

Artigo 25. 

(Transporte, exposiGêo e conservaGao de produtos alimentares) 

. Nos termos da legislacêo aplicêvel, o transporte de bens alimentares deve ser feito em boas 

condicées higiénicas, em veiculos adeguados, devendo os produtos ser acondicionados ou 

embalados em material proprio. 

. Os produtos alimentares devem estar expostos de modo a ser protegidos de dualguer 

contaminacêo due os possa tornar impréprios para consumo ou perigosos para a saude do 

consuUMIdor. 

. E obrigatéria a ufilizac&o de eguipamentos frigorificos sempre gue a conservag&o do produto 

assim o exija. 

. E, ainda, obrigatêria a separacêo dos produtos alimentares de natureza diferente, de modo a 

due nêo sejam afetados pela proximidade dos outros. 

. Ouando n&o estejam expostos para venda, os produtos alimentares, atendendo a& sua natureza, 

devem ser conservados em condicêes adeduadas a& preservacëo do seu estado, nêo 
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interrompendo a cadeia de frio e em condicêes due os protejam de poeiras ou outras fontes de 

contaminacaêo gue possam comprometer o seu estado de salubridade. 

Artigo 26. 

(Afixacao de precos e rotulagem dos produtos) 

1. Todos os servicos prestados e produtos expostos devem ter a indicacêo do preco de venda ao 

publico, afixado de forma e em local bem visivel e na proximidade dos produtos, nos termos da 

legislacêo aplicavel. 

2. Os preGêrios a utilizar devem ser de material proprio para contactar com produtos alimentares 

e facilmente lavavel. 

3. Na rotulagem dos produtos expostos para venda aos consumidores, os comerciantes têm de 

observar os reguisitos previstos na legislacao especifica aplicêvel. 

Artigo 27." 

(Pesos e medidas) 

Todos os instrtumentos de peso e de medida devem estar devidamente verificados, nos termos da 

legislacêo em vigor. 

Artigo 28. 

(Limpeza dos espaGos de venda) 

1. A limpeza dos espacos de venda é da inteira responsabilidade dos comerciantes. 

2. Os comerciantes devem manter os seus espacos e zonas comuns do mercado municipal 

limpos e em boas condicées higio-sanitêrias, sendo proibido o deposito ou abandono de 

residuos, gualduer due seja a sua natureza, em locais n&o determinados para o efeito. 

3. A limpeza geral dos espacos de venda, a realizar no final de cada dia, deve ser efetuada ap6s 

0 encerramento do mercado e a saida de todos os consumidores. 

Seccaoll 

Direitos, Deveres e Obrigacées Financeiras 

Artigo 29. 

(Direitos) 

1. Os comerciantes dos mercados municipais têm direito: 

a) A exercer a atividade no espaco de venda de gue so titulares; 
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b) A utilizar as zZonas e eguipamentos comuns dos mercados, nomeadamente, locais de 

armazenagem, maduinas de gelo e cAmaras frigorificas; 

Cc) A usufruir dos servicos comuns garantidos pela autardguia gestora, nomeadamente, de 

limpeza, seguranga, promocëo e publicidade; 

d) A renunciar unilateralmente ao direito de ocupac4&o do espaco de venda, sem prejuizo do 

pagamento integral das taxas ou outros encargos financeiros gue estejam em divida; 

e) A serem informados das medidas de gestéo gue afetem o mercado em geral ou a sua 

atividade em particular; 

f) A serem ouvidos e a dar parecer, através das respetivas associagêes, nos termos e casos 

previstos no presente regulamento. 

. Os mocos de fretes têm direito a exercer a sua atividade de apoio aos comerciantes, durante 

o horêrio de funcionamento do mercado. 

Artigo 30.” 

(Deveres) 

. Os comerciantes dos mercados municipais devem, em geral e para além das outras obrigacêes 

constantes do presente regulamento e das regras especificas internas: 

a) Usar o nome e/ou insignias do mercado ao lado dos da firma do respetivo estabelecimento, 

bem como em guaisguer impressos, embalagens e material de publicidade gue utilizem; 

b) Garantir gue os produtos se encontram devidamente arrumados nos expositores; 

c) Impedir o manuseamento dos produtos alimentares por pessoas alheias & atividade; 

d) Ter um sistema de contabilizac&o do volume de vendas e mantê-lo disponivel para consulta 

pelas entidades fiscalizadoras; 

e) Freguentar as acêes de formac&o para comerciantes, promovidas pela autarguia gestora 

do mercado; 

f) Manter os espacos abertos durante o periodo de funcionamento do mercado, salvo em 

casos excecionais devidamente autorizados pela autarguia gestora do mercado; 

g) Cumprir o horêrio definido, n&o sendo permitida a venda, ainda gue pontual, de guaisduer 

produtos fora do horêrio de funcionamento do mercado; 

h) Afixar o horêrio na entrada, devidamente visivel, no caso das lojas, conforme disposto no 

Decreto-Lei n.” 48/96, de 15 de maio; 

j) Cumprir todas as disposicées legais e regulamentares referentes ao controlo metrolégico, 

afixacëo de precos e apresentacëo de documentos; 

j) Adotar comportamentos gue contribuam para a sustentabilidade ambiental; 
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Manter as areas de circulac&o desocupadas durante todo o periodo de atividade, desde o 

momento da abertura ao publico; 

Garantir gue os produtos alimentares nunca figuem em contacto com o pavimento; 

m) Fazer o acondicionamento separado dos diversos residuos, com deposic&o nos contentores 

n) 

o) 

p) 

U) 

v) 

adeguados da casa do lixo e nos horêrios afixados; 

Assegurar gue os subprodutos de origem animal sejam recolhidos e encaminhados por 

empresa registada para 0 efeito, em conformidade com a legislacêo especifica em vigor, a 

fim de prevenir e minimizar os riscos para a saude publica; 

Expor os produtos alimentares da forma due melhor garanta a sua rigorosa higiene e 

conservag&o; 

Na exXposicëo do pescado utilizar gelo adeguado, fabricado com agua potavel, 

preferencialmente gelo em escama; 

Apresentar-se rigorosamente limpos, com vestuêrio adeguado e cumprir os preceitos 

elementares de higiene, podendo ser definido o uso de vestuêrio especifico, atendendo as 

caracteristicas de cada ramo de atividade; 

Dever de acatamento das orientacées transmitidas pelos trabalhadores da autarguia 

gestora do Mercado; 

Utilizar de modo responsavel e sem provocar danos todos 0$ espacos e eguipamentos 

comuns do mercado; 

Tratar com urbanidade através do cumprimento das regras de civilidade e civismo, os 

colaboradores da autarguia gestora do mercado, dualguer agente fiscalizador, os demais 

titulares de licenca de ocupacêo ou de exercicio, bem como o publico em geral; 

Proceder ao pagamento dos respetivos consumos de fornecimento de 4gua e eletricidade; 

Cumprir as condicées expressas na licenca de ocupaG&o gue Ihe estê atribuida. 

. Os comerciantes sê0 responsêveis pelas infracées cometidas pelos seus colaboradores, no 

Ambito das suas funcêes, exceto nas situacées previstas na alinea t), cuja responsabilidade é 

do infrator. 

. O moco de fretes deve acatar as orientacêes due Ihe sejam transmitidas pelos funciondrios 

responsêveis pela fiscalizacao e tratar com urbanidade os colaboradores da autarguia gestora 

do mercado, gualguer agente fiscalizador, os demais titulares de licenca de ocupac&o ou de 

exercicio, bem como o publico em geral. 
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Artigo 31. 

(Taxas, PreGos e Outros Encargos) 

. A ocupacêo de gualguer espaco de venda, o exercicio da atividade de moco, a utilizacêo das 

infraestruturas de apoio dos mercados municipais, e inscricées dos titulares das licencas e seus 

colaboradores, estêo condicionadas ao pagamento da respetiva taxa ou preco. 

. As taxas, precos e outros encargos sêo fixados nas tabelas de taxas e precos da autarguia 

gestora do mercado e encontram-se sujeitos a atualizac&o anual. 

Artigo 32. 

(Falta de pagamento) 

. As taxas e outros encargos financeiros s&o pagos mensalmente. 

. Excetua-se do numero anterior o pagamento da taxa devida pela ocupacêo pontual em 

mercados, mencionada no n.” 7 do artigo 11.” do presente regulamento, o dual é efetuado, por 

uma tnica vez, previamente ao inicio da ocupac&o e em funcao da autorizac&o concedida, bem 

como a taxa de exercicio da atividade de moco de fretes, due é paga anualmente. 

. O pagamento efetuado fora do prazo estabelecido é acrescido de juros de mora & taxa legal 

em vigor e de outros encargos processuais. 

. A falta de pagamento no prazo devido, de duas taxas mensais, seguidas ou interpoladas, 

implica a interdic&o da utilizac&o do espaco de venda até prova do cumprimento destas 

obrigaces, cabendo a fiscalizacêo a interdic&o da utilizac&o do espaco de venda. 

.A interdic&o prevista no nimero anterior é precedida de audiëncia dos interessados. 

Artigo 33." 

(Seguros) 

. E obrigatéria a subscric&o, por parte dos comerciantes, de um seguro de acidentes de trabalho 

due abranja todos os individuos gue exercam atividade no espaco de venda e, ainda, seguro 

de responsabilidade civil para cobertura de eventuais danos causados a terceiros. 

. E também da responsabilidade dos comerciantes a subscric&o de guaisguer outros seguros 

relacionados com a atividade desenvolvida, nomeadamente, de incêndio e roubo gue abranjam 

OS seus bens. 

. O incumprimento dos nimeros anteriores acarreta responsabilidade civil e criminal nos termos 

gerais do direito. 
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CAPITULO VI 

Regime de Realizagao de Obras 

Artigo 34." 

(Obras da responsabilidade do Municipio) 

O Municipio de Lisboa é responsêvel pelas obras a realizar na parte estrutural dos mercados e 

nas fachadas due na0o constituam alcado dos estabelecimentos existentes e, ainda, pelas 

intervencêes destinadas a cumprir as disposicées aplicêveis em termos de acessibilidades a 

eguipamentos publicos. 

Artigo 35.” 

(Obras da responsabilidade das autarguias gestoras) 

1. Cabe & autarguia gestora do mercado a realizac&o de obras de conservacê0 e manutenc&o 

nas Zonas comuns, nos eduipamentos de uso coletivo dos comerciantes e, de uma maneira 

geral, em todos os espacos cuja exploraGéo nêo tenha sido objeto de atribuicêo a particulares. 

2. Para efeitos do numero anterior, guando a autarguia gestora seja a Freguesia, a mesma deve 

dar conhecimento prévio ao Municipio de Lisboa das obras a realizar. 

3. As obras de construcëo, de alteracëo ou de ampliac&o promovidas pela Freguesia carecem de 

prévia e expressa autorizac&o do Municipio de Lisboa. 

4. Sempre gue seja determinado aos comerciantes a mudanca para outro espaco comercial, as 

obras a efetuar sêo da responsabilidade da autarguia gestora. 

Artigo 36.” 

(Obras da responsabilidade dos comerciantes) 

1. Sao da inteira responsabildade dos comerciantes e por si integralmente suportadas, todas as 

obras a realizar nos espacos de venda, nomeadamente as obras: 

a) Obrigatêrias nos termos da legislac&o aplicêvel aos diferentes tipos de espacos de venda 

e, de um modo geral, as obras destinadas a manter os espacos nas condicées adeguadas 

a0 exercicio da respetiva atividade; 

b) Necessêrias & reparacêo de danos causados pelos comerciantes no edificio ou nos 

eduipamentos municipais; 

c) De conservac&o nos espacos de venda, designadamente, as de restauro, reparacê0 ou 

limpeza, bem como as de alteracêo ou adaptac&o no interior das lojas gue nêo impliguem 

modificacêes na estrutura. 
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. As obras realizadas pelos comerciantes, bem como o eguipamento cuja remoca&o possa 

descaraterizar o espaco, passam a constituir parte integrante do mercado, nêo havendo direito 

a indemnizacêo ou reembolso, mesmo dguando ocorra a cessacao da atividade. 

. Durante o periodo de realizac&0 das obras, mantêm-se a obrigacéo de pagamento da respetiva 

taxa pela ocupaGëo do espaco de venda sob intervencêo. 

. A instalac&o de contadores individuais de eletricidade, &gua, telefone ou outros, sêo da 

responsabilidade e a expensas do comerciante. 

Artigo 37.” 

(Notificacao para Obras) 

. A autarguia gestora pode notificar os comerciantes para procederem a realizacêo de guaisguer 

obras ou remodelacées nos espacos de venda, com vista ao cumprimento das normas higio- 

sanitêrias ou dos reguisitos técnicos em vigor para os diferentes tipos de estabelecimentos. 

.A notificac&o mencionada no nimero anterior é precedida de auto de vistoria ou de inspecao 

sanitêria realizado por técnico competente. 

. As obras a realizar para cumprimento da notificag&o encontram-se sujeitas ao procedimento 

descrito no artigo seguinte, incluindo o pedido referido no n.” 2. 

Artigo 38.” 

(Procedimentos de Obras) 

. Todas as obras realizadas pelos comerciantes carecem de autorizac&o expressa e prévia da 

autarguia gestora, nos termos do presente regulamento. 

. O pedido de realizac#o de obras deve ser acompanhado de memdêria descritiva, desenhos e 

demais elementos técnicos necessêrios & apreciac&o dos trabalhos a realizar, prazo de 

@XeCUC3O e outras informacdes consideradas necessêrias nos termos da legislac&o aplicêvel. 

. As obras $ê0 executadas sob exclusiva responsabilidade do comerciante, devendo ficar 

concluidas dentro do prazo por si proposto e aprovado pela autarduia gestora. 

. Os pedidos de obras gue causem prejuizos a terceiros, néo cumpram os reguisitos têcnicos 

necessêrios ou nêo se integrem de forma adeguada na estrutura geral ou no estilo arguiteténico 

do mercado em causa, serëo indeferidos. 

. As obras de construcêo, de alterac&o ou de ampliacëo dos espacos têm de ser tambêm 

eXpressa e previamente autorizadas pelo Municipio de Lisboa, nos termos da legislac&o 

aplicavel. 
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Artigo 39.” 

(Fiscalizagao da obra) 

A autarguia gestora fiscaliza a execuc&o da obra e determina a realizag&o das correcêes ou 

modificacées gue se mostrem necessêrias, face ao processo aprovado. 

Artigo 40.” 

(Obras nao autorizadas) 

1. A autarguia gestora pode determinar a interrupc&o de obras gue se encontrem a ser realizadas 

sem processo aprovado ou, ainda, em desrespeito do projeto aprovado. 

2. Nos casos referidos no numero anterior, a autarguia gestora pode ordenar, a expensas do 

comerciante, a reposicêo dos espacos de venda nas condicées em gue se encontravam antes 

do inicio das obras, sem prejuizo de instauraG&o do respetivo processo de contraordenaGëo, 

nos termos do presente regulamento e demais legislac&o em vigor. 

3. Em caso de incumprimento da ordem prevista no nimero anterior, a autarguia gestora pode 

executar os trabalhos, sendo devido pelo comerciante o ressarcimento dos montantes 

despendidos pela autarguia. 

CAPITULO VII 

Medidas de reestruturaGêo 

Artigo 41. 

(Reestruturacao do mercado) 

1. As medidas de reestruturac&o têm por objetivo a modernizag&o do mercado ou a racionalizacéo 

dos diferentes tipos de espacos de venda. 

2. Por modernizacêo do mercado entende-se a sua adeguaG&o ê introduc&o de novos conceitos, 

atividades e tecnologias. 

3. Por racionalizac&o dos diferentes tipos de espacos de venda entende-se a alteracëo gue 

impligue modificac&o na situacëo de varios espacos comerciais, em todo ou num setor do 

mercado. 

4. A aprovaGëo de medidas de reestruturacëo é da competência da Cêmara Municipal, apds 

audic&o da associacêo de comerciantes e da junta de freguesia respetiva. 

Artigo 42.” 

(Localizagao provisêria) 

1. Durante as operacêes de reestruturac&o e em caso de necessidade para a realizac&o de obras, 

podem os comerciantes ser deslocados dos seus espacos de venda. 
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. Os comerciantes referidos no nimero anterior sêo previamente informados guanto a data de 

inicio e duracao previsivel da obra com a antecedência minima de 30 dias. 

. Para efeitos do disposto nos numeros anteriores, a autarguia gestora disponibiliza locais 

provisérios aos comerciantes com as condicées minimas adeguadas ao exercicio da respetiva 

atividade no mesmo mercado. 

Artigo 43." 

(Direito a novo espaco de venda) 

. No &mbito de operacêes de reestruturacêo, os comerciantes abrangidos pelas medidas de 

reestruturac&o têm direito a ocupar um outro espaco de venda, nesse ou noutro mercado, em 

funG&o da disponibilidade. 

. Os novos espacos de venda disponibilizados têm, dentro do possivel, dimensêes e 

caracteristicas gerais idênticas aos gue os comerciantes ocupavam anteriormente. 

. As licencas de ocupacêo dos comerciantes cujos espacos de venda sejam sujeitos a operacêes 

de reestruturacêo sêo objeto de revogaGëo, sendo emitidas licencas para os novos espacos de 

venda. 

. Os comerciantes sêo notificados, por escrito, da revogacao das licencas, bem como das 

carateristicas dos espacos de venda disponiveis, tendo um prazo de 10 dias para reguerer uma 

nova licenca de ocupacéo. 

. Se nao houver acordo na distribuic&o dos novos espacos de venda, os mesmos sêo0 atribuidos 

por sorteio entre os candidatos. 

Artigo 44. 

(DesativaGao, transferência e alteracao profunda da natureza do mercado) 

. Em caso de desativac&o do mercado ou da sua transferência para outro local, todas as licencas 

de ocupaGëo sêo objeto de revogacêo. 

. O disposto no nimero anterior aplica-se igualmente aos casos em due haja uma alterac&o 

profunda da natureza do mercado, consubstanciada em novas funcêes ou novos usos ou fins. 

. E da competência da Cê&mara Municipal, a decis&o de desativacao, transferência ou alterac&o 

profunda da natureza de um mercado, apos audicëo da associacëo de comerciantes e da junta 

de freguesia respetiva. 
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Artigo 45." 

(Compensagao financeira) 

1. @uando as medidas de reestruturaG#o previstas no presente capitulo impossibilitem a 

continuidade da atividade do comerciante no mercado intervencionado, ou noutro mercado, o 

comerciante tem direito a uma compensacëo financeira pela cessac4o da atividade, resultante 

da seguinte férmula: 

CF s2 TO XAM - VIE 

em gue: 

CF - compensacêo financeira 

TO — taxa de ocupacê&o mensal, aplicada ao espaco de venda a data da cessacao 

AM — nimero de anos de atividade consecutiva no mercado (guando o espaco em causa seja 

resultado da junc&o de varios espacos de venda ou de permuta para espaco de venda de 

dimensêo diferente, a guantificac&o tem em conta o numero de anos de atividade do 

comerciante em cada um deles). 

VIE - valorizac&o do investimento em eguipamentos, apurando-se o valor residual, através da 

formula: VIESVEN x (1-VR), em gue: 

VEN — valor do eduipamento novo (consulta ao mercado) 

VR — valor residual do eguipamento em avaliacêo (em func&o do estado de funcionamento, dos 

materiais e possibilidade de reutilizac&o) 

. Pode ainda haver lugar & compensac&o financeira referida no nimero anterior, guando as 

medidas de reestruturac&o previstas no presente capitulo impliguem a transferência do 

comerciante para outro mercado, e o comerciante opte pela compensaGëo financeira a 

Cessacao da atividade. 

CAPITULO VII 

Regime sancionatêrio 

Artigo 46. 

(Fiscalizacao, instrucao e decisao dos processos) 

. A fiscalizac&o do disposto no presente regulamento cabe aos agentes fiscalizadores da 

autarguia gestora do mercado, ao médico veterinêrio municipal, bem como as autoridades 

policiais. 

. A instrucëo e a decisêo dos processos de contraordenacéo sêo da competência da autarduia 

gestora do mercado. 

. O produto das coimas reverte para a autoridade administrativa instrutora dos processos de 

contraordenac&o. 
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Artigo 47” 

(Medidas preventivas) 

. Durante a instrucêo do processo de contraordenaGëo, dguando a presenGa do agente seja 

suscetivel de ser perturbadora do apuramento da verdade ou do normal funcionamento do 

eduipamento publico ou da utilizag&o do espaco publico, pode o mesmo ser preventivamente 

SUSpenso, por um periodo maximo de 90 dias. 

.A medida preventiva de suspensao é determinada por despacho do Presidente da Camara 

Municipal de Lisboa ou do Vereador com competência delegada ou do Presidente da Junta de 

Freguesia. 

Artigo 48.” 

(ContraordenaGêes) 

. Sem prejuizo da responsabilidade civil ou criminal a due, eventualmente, houver lugar, o 

incumprimento das disposicêes previstas no presente Regulamento constitui contraordenacêo 

punivel com coima e sancêes acessorias, como previsto no presente Regulamento. 

. O processo de contraordenaG&o nos termos previstos neste Regulamento, estê subordinado 

ao regime geral do ilicito de mera ordenacao social. 

, Constitui contraordenacao leve a violac&o dos artigos 11.*, n.” 3, alinea c), 23%, 24%, n 5e 

30.*, n.” 1, alineas a), b), f, 9), e 9). 

. Constitui contraordenac&o grave a violag#o dos artigos 11.*%, n.%s 7 e 8, 18.*%, 20%, 24.9%, n.” 2, 

28.%, 30., n. 1, alineas d), e), h), j), j), &), D), m) n), o), p), N e V) e 38.*, bem como a violacëo 

de regras proprias do mercado, criadas nos termos do artigo 5., n.” 3. 

. Constitui contraordenacao muito grave a violac&o dos artigos 11., n.” 3, alineas a) eb), e 30.*%, 

n.%s 1, alinea t) e n.s 3. 

Artigo 49.” 

(Coimas) 

. Sem prejuizo da responsabilidade civil ou criminal por violacëo de obrigacêes legais, 

designadamente pela prestac&o de falsas declaracées ou por falsificac&o de documentos, as 

contraordenacêes previstas no presente regulamento sêo puniveis nos termos constantes dos 

numeros seguintes. 

. As contraordenacées cometidas nos termos do presente regulamento sêo punidas com as 

seguintes coimas: 
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a) Contraordenac&o leve, punivel com coima de (euro) 100,00€ a (euro) 300,00€, no caso de 

pessoas singulares, e de (euro) 200,00€ a (euro) 600,00€ no caso de pessoas coletivas; 

b) Contraordenac&o grave, punivel com coima de (euro) 300,00€ a (euro) 500,00€, no caso 

de pessoas singulares, e de (euro) 600,00€ a (euro) 1000,00€ no caso de pessoas 

coletivas; 

c) Contraordenac&o muito grave, punivel com coima de (euro) 500,00€ a (euro) 1000,00€, no 

caso de pessoas singulares, e de (euro) 1000,00€ a (euro) 2000,00€ no caso de pessoas 

coletivas. 

Artigo 50." 

(Tentativa e negligência) 

1. A negligência é punivel, sendo os limites minimos e mêximo das coimas aplicêveis reduzidos 

a metade. 

2. A tentativa é punivel com a coima aplicêvel a contraordenac&o consumada especialmente 

atenuada. 

Artigo 51. 

(Sancêes acessêrias) 

No caso de contraordenacêes graves e muito graves, em func&o da gravidade das infracêes e da 

culpa do agente, podem ser aplicadas simultaneamente com as coimas as seguintes sancêes 

acessrias: 

a) Perda a favor da autarguia gestora do mercado de mercadorias e eguipamentos utilizados na 

pratica da infrac&o; 

b) Suspensêo da licenca de ocupac4o relacionada com o exercicio da respetiva atividade por um 

periodo maximo de até 90 dias; 

c) Revogac&o da licenca de ocupacao; 

d) Interdic&o de participac&o em procedimentos de atribuicëo de licenca de ocupac4&o de espacos 

no mercado em causa por um periodo maêximo de dois anos 
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Disposicoes Finais 

Artigo 52." 

(Regime transitêrio) 

As licencas de ocupaGëo existentes & data da entrada em vigor do presente regulamento mantêm 

as condicêes nelas definidas até a verificac&o de gualguer das situacêes de caducidade previstas 

no artigo 16. 

Artigo 53.” 

(Revogacao) 

É revogado o Regulamento Geral dos Mercados Retalhistas de Lisboa (Edital n.” 2/99), aprovado 

em Assembleia Municipal em 17 de julho de 1997. 

Artigo-5de 

(Vigéncia) 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte a sua publicac&o em Diërio da Republica. 
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